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    APRESENTAÇÃO




    A Editora Dialética, fiel ao seu compromisso com o conhecimento, lança seu quarto volume da coletânea Direito Privado: concepções jurídicas sobre o particular e o social, que já é referência para os estudiosos e profissionais da área.




    Neste volume, os autores percorreram as nuances relacionadas às repercussões patrimoniais trazidas pelo sistema financeiro internacional, passando pela análise econômica do direito e pela lei da liberdade econômica, avançando as discussões para a onerosidade excessiva e a lesão, até se chegar nas relações existenciais oriundas do concubinato adulterino.




    A diversidade de temas, cujo eixo comum é o Direito Privado, demonstra a riqueza de discussões reunidas nesse volume e o papel transformador do Direito.




    No primeiro capítulo, a autora Leticia Ferrarini, analisa as “Condicionalidades econômicas exigidas pelo Sistema Financeiro Internacional: (des)auxílio?”, tratando da reorientação das atividades do FMI para os países em desenvolvimento e das condicionalidades de ajuste que o Fundo impõe aos países tomadores de suas linhas de crédito. A partir de tais premissas foram analisados possíveis impactos e as alternativas trazidas pelo BRICS, demonstrando que o Fundo Monetário Internacional tem a finalidade de fornecer subsídios financeiros aos países-membros e desempenha um papel de destaque na realidade globalizada.




    Bruno Pastori Ferreira apresenta, no segundo capítulo, a ordem econômico-financeira e a positivação da Lei da Liberdade Econômica, sob a luz da análise econômica do Direito. Segundo o autor, uma vez que cabe ao Estado, no exercício de seu poder regulador e legislativo, fomentar e planejar as diretrizes para o pleno desenvolvimento socioeconômico do país, projetando em um regime capitalista, a liberdade de empreender, de contratar, de exercer as diversas atividades econômicas, garantindo que os atores econômicos não sejam pegos de surpresa com a modificação abrupta do regime jurídico. Propõe, dessa forma, a estabilização das relações jurídicas, por intermédio das próprias leis, favorecendo a livre iniciativa, a livre concorrência e a liberdade de empreender.




    Os institutos da lesão e da onerosidade excessiva, por sua vez, foram investigados pela ótica do princípio da função social dos contratos e teorias que fundamentam a aplicabilidade, ou não, de tais institutos aos contratos interempresariais. Para tanto, a autora Leticia Ferrarini fez uma abordagem teórica e prática, utilizando a doutrina e casos decididos pelo Superior Tribunal de Justiça, dada a importância da jurisprudência na aplicação do tema.




    Por fim, o concubinato adulterino foi o tema tratado por Wastony Bittencourt, a partir do atual posicionamento dos tribunais brasileiros, demonstrando que ainda hoje a coexistência de relações conjugais é vista de forma limitada, como se todas as situações fossem iguais, desconsiderando, por exemplo, a boa-fé. Dessa forma, o autor traz a importante necessidade de refletirmos sobre a peculiaridade de cada relacionamento e a possibilidade de atribuição de efeitos jurídicos e patrimoniais, inclusive sucessórios, para quem de fato vivencia uma união estável, ainda que paralela, com respaldo em uma decisão do TJMA que abriu margem para uma compreensão não-discriminatória do concubinato adulterino.




    Parabenizamos os autores pela qualidade dos trabalhos e a Editora Dialética, que engrandece continuamente em sua coletânea, as discussões jurídicas entre o particular e o social.




    Aos leitores, desejamos uma proveitosa experiência.




    Belo Horizonte, agosto de 2022.




    Luciana Berlini
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    RESUMO: O presente artigo se propõe a examinar, em linhas gerais, o contexto histórico do Fundo Monetário Internacional e seu discutível sistema de condicionalidades. O debate dar-se-á, primeiramente, discorrendo acerca do surgimento do FMI através da Convenção de Bretton Woods, suas funções e objetivos, estrutura, funcionamento e muito brevemente sobre suas linhas de crédito. Na sequência, tratar-se-á da reorientação das atividades do FMI para os países em desenvolvimento, e das condicionalidades de ajuste que o Fundo impõe aos países tomadores de suas linhas de crédito. Por derradeiro, a partir de tais premissas, analisar-se-á os possíveis impactos das condicionalidades, e as alternativas trazidas pelo BRICS.
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    1. INTRODUÇÃO




    O Fundo Monetário Internacional (FMI) é uma instituição extremamente importante no cenário econômico global. Além de contar com diversas linhas de empréstimo, a instituição provê conselhos de política econômica e assistência técnica para governos e bancos centrais, além de realizar pesquisas, estatísticas e previsões baseadas em economias e mercados globais e individuais.




    Apesar de existir há mais de 70 (sessenta) anos, não há um consenso sobre o seu papel e sua forma de atuação. BIRD (2007) ressalta que há muitas divergências sobre o papel do FMI, já que as opiniões não se baseiam apenas em análises econômicas ou empíricas, mas também dependem da visão política (pró ou antiglobalização; partido de esquerda ou direita) de quem emite um comentário ou parecer sobre o papel desempenhado pelo Fundo.




    Neste trabalho, será feito um breve retrospecto histórico do Sistema Financeiro Internacional, até o surgimento do Fundo Monetário Internacional.




    Tratando de suas funções e objetivos, estrutura, funcionamento e muito brevemente sobre suas linhas de crédito, se passa à investigação de uma questão interessante envolvendo o FMI: a relação entre as condicionalidades de ajuste que o Fundo impõe aos países tomadores de suas linhas de crédito, e os impactos desta advindos.




    Finalmente, cita-se o surgimento do BRICS, neste cenário, como alternativa. Encerra-se o estudo com as considerações finais.




    2. SISTEMA FINANCEIRO INTERNACIONAL




    2.1. Breve histórico. Surgimento do Fundo Monetário Internacional (FMI)




    O sistema financeiro internacional foi instituído a partir das experiências desfavoráveis, acumuladas desde o final da Primeira Guerra Mundial, somadas à Grande Depressão nos anos 1930. Tal situação crítica exigiu dos países cooperação mútua, com o objetivo de enfrentar os problemas financeiros e comerciais que todas as nações atravessavam.




    Segundo MAIA (2004):




    Em 1918, quando terminou a Primeira Grande Guerra, os países europeus estavam com suas economias debilitadas. Os sistemas de produção estavam destruídos e as dívidas, decorrentes das despesas militares, muito elevadas. Vários países abandonaram o padrão-ouro, a inflação se generalizou e as taxas de câmbio ficaram instáveis. Voltaram os controles governamentais e, para se tornarem mais competitivas na exportação, muitas nações desvalorizaram suas moedas.




    O citado “padrão ouro”, em atividade desde meados do século XVIII, era um regime que se fundamentava na obrigatoriedade de cada país manter parte significativa de seus ativos de reserva internacional em forma de ouro. Essas reservas determinavam as condições do comércio de cada nação.




    Assim, referido sistema indicava a conversibilidade de uma moeda em ouro, e estabelecia a paridade entre moedas de diferentes países, com base na quantidade do metal que elas contivessem.




    Se os bens e serviços importados do exterior se sobrepusessem aos bens e serviços exportados pelo país, a nação precisaria exportar ouro para ajustar o déficit. Dessa forma, países superavitários se caracterizavam como importadores de ouro.




    Em resumo: a quantidade de reservas de ouro de um país definia sua oferta monetária. Nesse contexto, a responsabilidade principal dos bancos centrais era preservar a paridade oficial entre sua moeda e o ouro. Para manter esse preço, o banco central necessitava de um estoque suficiente de reservas em ouro.




    Diante disso, “padrão ouro” pode ser considerado o primeiro sistema monetário internacional.




    Já a Grande Depressão, também chamada por vezes de Crise de 1929, foi o período de maior crise econômica mundial, ocorrida entre 1929 e 1933. Essa crise iniciou-se no âmbito do sistema financeiro nos Estados Unidos e se espalhou para os demais países e setores da economia, causando a retração na demanda, aumento dos estoques e redução dos preços. O comércio internacional foi reduzido a um terço.




    Portanto, com o abandono do padrão-ouro e a Crise de 1929, o comércio internacional começou a desintegrar-se em função das medidas protecionistas empregadas pelos países em más condições financeiras.




    Para tentar manter o equilíbrio nas balanças comerciais, os países procuravam desvalorizar suas moedas. As tentativas de restaurar as finanças entre os países foram frustradas no final dos anos 1930, pois, na ocasião em que a economia mundial estava se recuperando da Grande Depressão, eclodiu a Segunda Guerra Mundial, que abalou as transações econômicas internacionais.




    Nas palavras de Duarte (2015):




    Desde 1942, a Inglaterra e os Estados Unidos começaram a elaborar planos de reforma do SMI que passaram por uma série de revisões. As versões finais, que constituíram a base da “Declaração Conjunta” das delegações britânica e americana e dos Estatutos do Fundo Monetário Internacional (FMI), foram publicadas em Setembro de 1943, antes da convocatória a 1 de Julho de 1944 da conferência monetária internacional das Nações Unidas, a realizar em Bretton Woods, uma pequena cidade do Estado de New Hampshire.




    2.1.1. Conferência de Bretton Woods




    A reconstrução do sistema financeiro no pós-guerra só se iniciou com os acordos da Conferência de Bretton Woods, nome pelo qual ficou conhecida a Conferência Monetária e Financeira das Nações Unidas, realizada em julho de 1944, em Bretton Woods (New Hampshire, Estados Unidos), com representantes de 44 (quarenta e quatro) países, incluindo o Brasil.




    A delegação britânica era presidida pelo economista John Maynard Keynes, e delegação americana liderada pelo Secretário de Estado do Tesouro Harry Dexter White.




    Em tese, o acordo de Bretton Woods tinha como principais objetivos promover a cooperação econômica, facilitar o comércio internacional, padronizar as políticas cambiais e construir um sistema financeiro multilateral entre os países, levando em consideração, principalmente, a prejudicialidade às moedas trazida pela guerra.




    As bases do acordo a estabelecer entre os vários países foram numerosas, tendo refletido o poder assimétrico de negociação da Inglaterra e dos Estados Unidos. Para Duarte (2015):




    Para evitar o regresso da instabilidade monetária e permitir a reconstrução e o reatamento das relações comerciais internacionais, foi necessário definir políticas macroeconómicas de estabilização interna e suprimir os controlos sobre as taxas de câmbio com o objetivo de que todas as moedas pudessem circular livremente. Foi também fundamental assegurar a estabilidade das taxas de câmbio através da manutenção de paridades fixas. Nesse sentido, Keynes e White planearam um sistema de taxas de câmbio indexadas, mas ajustáveis a ser coordenado por uma instituição monetária internacional.




    Nessa conferência então foram formuladas duas propostas.




    A primeira, de autoria do economista inglês J. M. Keynes, que pretendia o estabelecimento de uma União Internacional de Compensação, com base em uma moeda de conta internacional denominada Bancor. DUARTE (2015) observa que:




    O plano defendido por Keynes propôs uma reforma completa das relações monetárias internacionais construída em redor de uma autoridade monetária mundial, a União de Compensação, que emitiria uma moeda internacional, definida em ouro, mas inconvertível em metal precioso, o bancor, em função das necessidades da economia mundial e praticaria uma compensação generalizada, colocando à disposição dos países devedores os excedentes dos países credores. Concretamente, se os Estados Unidos registassem excedentes persistentes na sua balança de pagamentos, como aconteceu durante os anos 30, seriam obrigados a financiar a totalidade dos direitos de tiragem dos restantes países, o que no quadro do plano Keynes correspondia a cerca de 23 biliões de dólares.




    Naturalmente, a delegação americana opôs-se à proposta de Keynes por envolver uma responsabilidade ilimitada para os países potencialmente credores.




    O plano White procurou simplesmente a criação de uma espécie de cooperativa de crédito, o Fundo de Estabilização das Nações Unidas, constituído pelas entradas de ouro e de divisas dos países-membros. O seu objetivo consistia em ajudar os países que não conseguissem manter a paridade da sua moeda, concedendo-lhes empréstimos temporários e limitados. A proposta de White limitou o total dos direitos de tiragem a 5 biliões de dólares e a obrigação americana a 2 biliões de dólares.




    Já a segunda, apresentada por Harry Dexter White, secretário do Tesouro norte-americano, sugeria a criação de dois organismos: (a) um banco de inversões em longo prazo; e, (b) um fundo de estabilização que utilizaria uma unidade monetária definida em peso-ouro. DUARTE (2015):




    O plano Keynes permitiria aos países a possibilidade de alteração das suas taxas de câmbio e a aplicação de restrições sobre os movimentos de capitais. Concedia desta forma uma autonomia relativamente significativa à condução da política económica interna tendo em vista o desejado empenhamento dos governos no pleno emprego, no crescimento do produto e na realização dos necessários ajustamentos na balança de pagamentos. Os britânicos estavam sobretudo preocupados em evitar a deflação dos anos 30 que consideravam ser o resultado das restrições impostas pela regra do padrão-ouro e das políticas monetárias inapropriadas levadas a cabo pelos Estados Unidos e pela França. De acordo com esta argumentação, a delegação britânica presente em Bretton Woods procurou negociar um sistema mais flexível, preocupando-se sobretudo em garantir o desenvolvimento da atividade económica.




    Em lugar do “Bancor” e da “Unitas”, estabeleceu-se, como moeda-padrão do comércio mundial, o dólar, moeda nacional que os países-membros passaram a usar como moeda internacional, inclusive na compra e venda de ouro.




    Ademais, importante observar que, como os Estados Unidos saíram da guerra assumindo o papel de nação líder dentro da nova lógica internacional, o sistema que surgiu de Bretton Woods acabou sendo amplamente favorável aos interesses americanos.




    De acordo com BAUMANN (2004):




    O conjunto de medidas acordadas nessa oportunidade passou a ser conhecido como Sistema de Bretton Woods e compreende tanto as iniciativas para lidar com os desequilíbrios externos dos países participantes como a definição do aparato institucional para prover a liquidez e financiar o desenvolvimento econômico dos países envolvidos. A Conferência de Bretton Woods atingiu os objetivos desejados, ensejando a criação das duas instituições propostas pelo Plano white: o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (Bird) — ou Banco Mundial —, tendo como objetivo garantir a estabilidade monetária internacional, facilitar o comércio entre as nações e promover o desenvolvimento econômico mundial.




    Inicialmente, tais organismos foram vinculados ao Sistema das Nações Unidas, o que faz delas instituições representativas dos interesses de todas as nações filiadas à Organização das Nações Unidas (ONU), ou seja, instituições supranacionais, isentas e democráticas, não ligadas aos interesses particulares dessa ou daquela nação. Ambas as instituições iniciaram suas operações em 1947.




    Feitas essas breves considerações a respeito do Sistema Financeiro Internacional, se passa à análise específica do Fundo Monetário Internacional.




    3. FUNDO MONETÁRIO INTERNACIONAL (FMI)




    Criado em 1944, na Conferência Internacional de Bretton Woods, o Fundo Monetário Internacional (FMI) é uma agência especializada da Organização das Nações Unidas (ONU), com sede em Washington, e que integra o sistema financeiro internacional, ao lado do Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD) e do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID).




    Percebe-se que, mesmo com a continuidade da guerra, os representantes de Estado dos países aliados preocupavam-se com as necessidades econômicas mundiais.




    Após as más experiências advindas dos conflitos, o anseio era planejar um sistema financeiro internacional que levasse ao pleno emprego e à estabilidade dos preços e, ao mesmo tempo, permitisse que os países obtivessem o equilíbrio externo sem ter de impor restrições ao comércio internacional.




    Assim, o FMI foi criado com a finalidade de promover a cooperação monetária entre os países, coordenar as paridades monetárias (evitar desvalorizações desleais) e levantar fundos entre os diversos países-membros, para auxiliar os que encontrassem dificuldades nos pagamentos internacionais.




    A sua administração é constituída de um conselho de governadores (uma junta governativa composta de um governador e um suplente para cada país-membro), diretores executivos, um diretor-gerente e um grupo de auxiliares.




    Quanto ao poder do voto de cada nação-membro, cada sócio tem direito a 250 (duzentos e cinquenta) votos, mais um voto adicional para cada parte de sua cota equivalente a 100 mil DESs (Direito Especial de Saque).




    Atualmente, quase todos os países relativamente industrializados, com exceção dos países socialistas, fazem parte da organização. Cada país contribui com cotas-partes – sendo uma quarta parte em ouro e o restante em moeda nacional corrente – e nomeia um delegado e um suplente como seu representante.




    O FMI é dirigido por vinte diretores, cinco nomeados pelos países que detêm o maior número de cotas e os demais eleitos entre os representantes, que elegem entre si um diretor-geral.




    3.1. Funções e objetivos do FMI




    Conforme o acordo inicial, ao FMI são atribuídas duas funções:




    1) prover os países-membros de um código de conduta internacional;




    2) zelar por seu cumprimento.




    Como já dito, os artigos do acordo do FMI foram fortemente influenciados pela instabilidade financeira e dos níveis de preços, pelo desemprego e pela desintegração econômica internacional que o mundo viveu no período entre as guerras.




    Em outras palavras, os representantes tentavam evitar a repetição de tais problemas.




    Entre os objetivos do FMI, destaca SEGRE (2018):




    (a) Promover a cooperação monetária internacional, fornecendo um mecanismo de colaboração e consulta dos problemas financeiros;




    (b) Favorecer a expansão equilibrada do comércio;




    (c) Proporcionar níveis elevados de emprego e promover o desenvolvimento de recursos produtivos;




    (d) Oferecer ajuda financeira aos países-membros em dificuldades econômicas, disponibilizando recursos com prazos limitados;




    (e) Contribuir para a instituição de um sistema multilateral de pagamentos e promover a estabilidade dos câmbios.




    Dessa forma, o FMI procura atingir seus objetivos fornecendo aos países filiados os recursos necessários em divisas, bem como colocando à sua disposição técnicos que aconselhem e ajudem a resolver os problemas financeiros e monetários.




    3.2. Estrutura do FMI




    São membros do FMI todos os países que se fizeram representar na Conferência de Bretton Woods e integralizaram suas cotas, bem como os demais países que solicitaram sua admissão, conforme condições preestabelecidas.




    Com exceção de Coreia do Norte, Cuba, Liechtenstein, Andorra, Mônaco, Tuvalu e Nauru, todos os membros da ONU fazem parte do FMI.




    Atualmente, o FMI conta com a participação de mais de 180 (cento e oitenta) membros.




    O capital do FMI é constituído pela cota dos vários países associados. Desde sua criação até 1969, ocasião em que foi criado o Direito Especial de Saque (DES), as operações financeiras do Fundo eram feitas exclusivamente em ouro e nas respectivas moedas dos países- membros.




    Cada país-membro tem uma cota definida em 25% (vinte e cinco por cento) em ouro e 75% (setenta e cinco por cento) em moeda nacional, que serve como referencial para obtenção de financiamentos.




    Ou seja, cada país tem o direito automático de tomar emprestado o valor correspondente a até 25% (vinte e cinco por cento) de sua cota, sem nenhuma condicionalidade. A partir desse limite, o país deve se submeter às normas do FMI.




    Os Direitos Especiais de Saques (DESs) foram instituídos a partir da limitação da produção de ouro e das crises especulativas nas chamadas moedas-reserva (elementos que constituíam as reservas do FMI, desde a reunião de Bretton Woods), diante da necessidade de encontrar outro meio capaz de aumentar as reservas internacionais para atender às necessidades mundiais de liquidez.




    No início, o valor do DES foi definido em termos de ouro, mas à mesma paridade do dólar, ou seja, cada unidade de DES equivalia a 35 (trinta e cinco) onças de ouro e o estoque inicial foi alocado entre os diversos países-membros, de acordo com suas cotas do Fundo. A discussão em relação ao valor do DES ganhou nova forma a partir de 1971, quando se tornou necessário redefinir essa questão.




    O critério aprovado define o DES como uma unidade contábil, cuja paridade se baseia na média ponderada de um “cesto” de cinco moedas dos países com maior participação na exportação mundial de bens e serviços. A revisão dessa taxa flutuante do DES, em termos de moedas que compõem o “cesto”, é feita de cinco em cinco anos.




    Atualmente, as moedas são: dólar norte-americano, marco alemão, iene japonês, franco francês e libra esterlina. Na determinação dessas cotas, são levados em consideração diversos dados, tais como: renda nacional, magnitude e flutuação do balanço de pagamentos, reservas em divisas fortes etc. Assim, cada país credita a favor do Fundo certa soma de moeda nacional, o que equivale a uma cota, de forma que o FMI terá à sua disposição as diferentes moedas de todos os países-membros.




    3.3. Funcionamento do FMI




    A assistência financeira do FMI aos países-membros é proporcional à cota de cada um.




    Tem início com a diversificação de serviços (empréstimos ou créditos), principalmente na compra e recompra de moedas para apoiar os balanços de pagamentos em dificuldades.




    Os créditos estarão condicionados às políticas de ajustes do Fundo. O FMI opera com as nações filiadas por intermédio do respectivo Tesouro ou Banco Central, do qual tem o direito de requisitar todas as informações que julgar necessárias para o cumprimento de suas finalidades.




    Os recursos do Fundo serão aplicados para cobrir desequilíbrios no balanço de pagamentos: quanto mais rico for o país, maior será sua participação no capital do FMI; portanto, maior será o volume de crédito a seu dispor.




    Para isso, os países associados poderão obter DESs ou moedas estrangeiras de que estejam necessitando, mediante o crédito, ao Fundo, do correspondente valor em sua moeda nacional. Deste modo, o valor liberado representará, de um lado, um crédito ao país em moeda estrangeira e, de outro, um débito em suas cotas, com o comprometimento de saldá-lo ao Fundo.




    Os custos cobrados pelo FMI sobre essas retiradas de moeda elevam-se durante o período de existência dos saldos devedores. Tais custos deverão ser pagos em DESs. Excepcionalmente, a critério do Fundo, e dependendo da aprovação dos demais países, esses custos poderão ser pagos em outras moedas ou em moeda nacional.
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